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APRESENTAÇÃO

A gestão da qualidade com a conceituação 
e abordagem trazidas pela ABNT NBR 

ISO 9001 – Sistemas de gestão da qualidade 
– Requisitos, começou a ser aplicada à cons-
trução civil na primeira metade da década de 
1990 por meio do desenvolvimento de méto-
dos adequados às atividades das empresas cons-
trutoras em trabalho da empresa de consultoria 
CTE – Centro de Tecnologia de Edificações, 
com um grupo de construtoras associadas ao 
SindusCon-SP.

Iniciava-se ali a prática da inspeção de ser-
viços durante a obra de forma sistematizada, 
como processo, até então praticada sem siste-
matização e sem registros. Também começava 
a se inserir nos processos das empresas, as ins-
peções internas antes de entregar as unidades 
aos clientes finais. Embutido nesta abordagem 
estava o conceito de que as falhas internas 
detectadas ainda no âmbito dos processos da 
empresa tinham menores impactos em custos, 
imagem e satisfação do cliente do que quando 
percebidas por ele.

As construtoras que começaram a traba-
lhar de forma consistente e sistematizada nestas 
inspeções antes da entrega conseguiram reduzir 
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as reclamações de clientes, conseguiram reduzir falhas pós-entrega e, por 
consequência, os custos de assistência técnica.

Com o passar do tempo as edificações habitacionais foram se tor-
nando mais complexas, pelo maior número de unidades, áreas comuns 
com mais ambientes e equipamentos e isso foi trazendo a preocupação 
em realizar esta inspeção de forma detalhada e com profissionais externos 
ou internos às empresas que não estejam envolvidos com a obra. A boa 
prática da gestão da qualidade efetivamente envolve a vistoria por profis-
sionais qualificados que não estejam envolvidos com a produção daquele 
empreendimento.

A inspeção final antes da entrega ao cliente precisa ser realizada com 
conhecimento técnico detalhado e com “os olhos do cliente”. Daí a im-
portância deste livro que, baseado em extensa experiência do autor e em 
trabalho acadêmico muito estruturado e consistente, traz diretrizes seguras 
e tecnicamente muito bem embasadas.

Para a empresa construtora a realização de inspeção com estas dire-
trizes é de grande valor, pois evitará que o cliente final encontre falhas no 
recebimento e/ou que estas se manifestem com o início do uso e opera-
ção causando custos e insatisfação.

Por outro lado, quando os condomínios e/ou clientes finais de uni-
dades contratam um profissional para receber as áreas comuns e a unidade 
da construtora precisam ter a segurança de que a inspeção foi de fato 
conduzida com procedimentos técnicos capazes de revelar a adequação 
para o uso e operação de todos os sistemas construtivos, equipamentos e 
da edificação como um todo. E as diretrizes aqui apresentadas trazem esta 
confiança, pois todos os aspectos que definem a segurança, habitabilidade 
e durabilidade são examinados de forma consistente.

Também se pode esperar que este livro seja de grande valor para 
engenheiros que atuam em obras, para engenheiros que atuam na área de 
assistência técnica pós-entrega, para administradores de condomínio. No 
ensino de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, e dos cursos técni-
cos de edificações torna-se uma referência importante na medida em que 
provém de ampla experiência prática de aplicação efetiva destas diretrizes.
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Agrega-se assim uma obra fundamental para a qualidade das edifica-
ções habitacionais, pois a aplicação destas diretrizes amplamente por pro-
fissionais do setor trará, certamente, um aperfeiçoamento da qualidade, 
enquanto desempenho ao longo da vida útil. 

Maria Angélica Covelo Silva
Engenheira Civil, Mestre e Doutora em Engenharia, 

Diretora da NGI Consultoria e Desenvolvimento (São Paulo).
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PREFÁCIO

Este trabalho foi motivado pelo anseio que 
me ateve em satisfazer a necessidade de 

compartilhar grande parte do conhecimen-
to que adquiri em minha trajetória profissio-
nal até aqui, com o objetivo de contribuir, de 
forma singela, para melhoria da qualidade das 
atividades de perícias, inspeções, consultorias 
relacionadas a inspeção e recebimento de edi-
ficações habitacionais recém-construídas, que 
por consequência possam contribuir para me-
lhoria da qualidade de nossas edificações.

Inicialmente é importante destacar que 
minha experiência profissional se iniciou numa 
das maiores incorporadoras e construtoras do 
Brasil, a qual tenho imensa gratidão pelas opor-
tunidades que me forneceu, tanto pelos desafios 
profissionais constantes, como pelo investimen-
to em minha capacitação profissional. Retribui 
com minha inteira dedicação e ética durante  
7 anos. Neste período tive contato direto com 
a frente de execução de obras e com o sistema 
de gestão de qualidade, onde realizei acompa-
nhamento, fiscalização e auditoria de diversos 
departamentos e processos da empresa (pro-
jetos, orçamento, planejamento, suprimentos,  
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execução de obras, segurança do trabalho, qualidade, novas tecnologias, 
assistência técnica, recursos humanos, entre outros). Tive, também, a opor-
tunidade de participar de diversos comitês internos, sendo os principais: 
implantação processos sustentáveis, melhoria dos procedimentos de segu-
rança do trabalho, adequação de projeto e execução para atendimento de 
todos os critérios da norma de desempenho e revisão de todos os procedi-
mentos executivos e detalhes técnicos de construção; o que me estimulou 
a sempre estar em busca de mais e maior conhecimento técnico-científico 
e acompanhar o que há de novo no setor da construção civil.

Depois desta experiência em construção, migrei para um escritório 
de consultoria e perícias de engenharia como sócio, onde tive a oportuni-
dade de iniciar a contribuição de meus conhecimentos e bagagem profis-
sional, prestando consultoria para diversas incorporadoras e construtoras, 
com foco em aspectos técnico-legais. Vivenciando, também, centenas de  
casos de investigação de anomalias construtivas, definição de métodos  
de reparo, assim como, inspeção de edificações, perícias judiciais e análise de  
projetos. Em paralelo a estas atividades, sempre me mantive realizando 
cursos de extensão, especializações e mestrado. E por sempre ter gostado 
muito de compartilhar conhecimento, realizei diversas palestras, cursos e 
aulas sobre perícias de engenharia, patologia das construções, inspeções 
prediais, normas técnicas, desempenho de edificações entre outros.

Para introduzir este trabalho é importante definir o conceito de qua-
lidade, que é bem amplo e subjetivo de maneira geral. Nas atividades in-
dustriais e de negócios adotou-se o conceito de qualidade estabelecido 
pelas normas internacionais da série ISO 9000, que entendem que qua-
lidade é o atendimento das expectativas e necessidades dos clientes ou 
usuários. Expectativas são variáveis difíceis de se mensurar, sendo normal-
mente identificadas por meio de pesquisas de satisfação, o que envolve 
inclusive diversas condicionantes psicológicas, e necessidades são baseadas 
em estudos da saúde, segurança e conforto humano. Pode-se induzir que 
o padrão de qualidade mínimo seja o atendimento às referências técnicas 
obrigatórias, registradas nas normas jurídicas (constituição, leis, decretos 
etc.) que por sua vez, na maioria das vezes, remetem às normas técnicas 
ABNT, principalmente quando da relação de consumo. Desta forma, a 
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inspeção de recebimento de edificações habitacionais recém-construídas 
pode ser considerada uma exigência legal.

De acordo com a ABNT NBR 5671 (1990), o adquirente deve vis-
toriar o imóvel e apontar de maneira formal eventuais irregularidades 
identificadas antes de formalizar a posse do mesmo. As inspeções de rece-
bimento são úteis em diversas situações, podendo ser demandadas pelos 
incorporadores, construtores, consumidores, agentes financiadores, segu-
radoras e até mesmo por entidades públicas. Para colaborar neste processo, 
este trabalho propõe diretrizes e métodos de inspeção e recebimento de 
edificações habitacionais recém-construídas, com base em normas técni-
cas, legislação e técnicas construtivas consagradas.

Este é um tema de muita importância no Brasil, onde há muitos estu-
dos voltados para inspeção de edifícios durante o uso, porém, com poucas 
referências relacionadas ao recebimento de edificações recém-construídas. 
A elaboração desse trabalho teve como base ampla pesquisa bibliográfica, 
com a consulta a textos técnicos nacionais e internacionais sobre inspeção 
predial, controle da qualidade, comissionamento, entrega de obra e normas 
técnicas, especialmente os trabalhos relacionados à inspeção e aos requisi-
tos aplicáveis a construções recém-construídas. O trabalho apresenta um 
estudo sobre os itens necessários para realização de uma inspeção de rece-
bimento completa, abrangendo aspectos estéticos, funcionais, de segurança 
no uso e operação, atendimento às normas técnicas e legislação aplicável, 
contribuindo para avaliar as condições aparentes de conformidade e de-
sempenho da edificação antes do início de seu uso. 

Sem a pretensão de esgotar o assunto, o trabalho considera a maioria 
dos sistemas e subsistemas empregados em de edificações habitacionais re-
cém-construídas, procurando chamar atenção para problemas patológicos 
potenciais ou pré-existentes, propondo diretrizes e métodos de inspeção 
e recebimento e listas de verificação aplicáveis tanto à edificação como ao 
seu terreno e vizinhança.

O leitor poderá, também, fazer uso dessas informações para verifi-
cação de projeto e execução de obras, ou, subsidiando inspeções prediais 
durante toda a vida útil da edificação.
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Introdução

A inspeção de recebimento de edificações 
habitacionais recém-construídas é uma 

exigência legal e normativa. De acordo com 
a NBR 5671 (ABNT, 1990, p. 8), item 5.16.1: 
“É de responsabilidade do adquirente”, alínea 
a: «vistoriar o bem imóvel, apontando de maneira 
formal, por escrito, quaisquer defeitos verificados”; e 
alínea b: “antes de tomar posse, receber o bem imó-
vel, constatada a inexistência de defeitos visíveis”. 
De acordo com o inciso II do Art. 26 do Códi-
go de Defesa do Consumidor (BRASIL, 1990), 
o direito de reclamar de vícios aparentes, ou de 
fácil constatação, é de 90 dias a partir da entrega 
da edificação. Por isso é importante que se faça 
a inspeção antes desse prazo de 90 dias, para 
que não se confundam vícios aparentes ineren-
tes aos materiais e aos processos construtivos, 
com os causados pelos usuários, durante a fase 
inicial de mudança e início do uso (Figura 1).

1
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Figura 1 – Exemplo de vício aparente de difícil  
distinção de causa: telha quebrada.

Fonte: Acervo pessoal do Autor.

Apesar de não requerer conhecimento técnico especializado para fa-
zer a inspeção de recebimento de uma edificação, para identificação de 
vícios aparentes é cada vez mais comum a contratação de peritos enge-
nheiros e arquitetos para realização desta tarefa.

A compra de imóveis residenciais é uma decisão importante e deve 
ser apoiada pelo conhecimento do estado físico do imóvel. O conhe-
cimento técnico de um profissional é a forma mais segura para tomada 
desta decisão (AS 4349-1, 2007). As vantagens da inspeção por profissio-
nais especializados é que esses possuem capacitação técnica e experiência 
para prospecção de irregularidades construtivas, que sendo identificadas 
logo no início da vida útil da edificação trazem muitas vantagens para 
todos os envolvidos. 

De suma utilidade é a eventual identificação de indícios de potenciais 
vícios ocultos, que podem comprometer o desempenho da edificação e, se 
identificados tardiamente, podem não ter reparação viável, muito onerosos 
(Gráfico 1) ou estarem fora do prazo de garantia.

Vício oculto é por definição toda anomalia ou falha que só se mani-
feste após um período de tempo de uso ou exposição, ou cuja identifica-
ção se torna difícil para um leigo, como, por exemplo:
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•	 declividade inadequada da rampa para acesso de deficientes físicos, 
que é de fácil constatação (identificável apenas por inspeção visual), 
porém, requer o conhecimento de sua obrigatoriedade;

•	 o diâmetro de um cabo da malha do SPDA, inferior ao estabeleci-
do pela norma (Figura 2);

•	 a fixação de antenas na laje de cobertura, perfurando a impermea-
bilização sem calafetação adequada (Figura 3), sendo que a umida-
de só se manifestará após algum período de ocorrência de chuvas e 
consequente infiltração de água.

Gráfico 1 – Lei de evolução dos custos (Lei de Sitter).
Fonte: Adaptado de Sitter (1984).

Figura 2 – Vista de antena de TV aterrada ao SPDA com cabo  
de bitola inferior ao permitido pela ABNT NBR 5419 (2015).

Fonte: GROSSI (2018b).
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Figura 3 – Vista de elemento de fixação do mastro da haste  
Franklin possivelmente furando a manta de impermeabilização.

Fonte: GROSSI (2018b).

Este trabalho objetiva apresentar um estudo sobre os requisitos neces-
sários para realização de uma inspeção de recebimento completa, abran-
gendo aspectos estéticos, funcionais, de segurança no uso e operação, 
atendimento às normas técnicas e legislação aplicável, contribuindo para 
avaliar as condições de conformidade e desempenho da edificação antes 
do início de seu uso.

Desta forma, foi elaborado um conjunto de métodos para inspeção 
e recebimento de edificações habitacionais recém-construídas para os sis-
temas de:

•	 fundação e estrutura
•	 pisos
•	 vedações verticais (paredes, portas, janelas e guarda-corpos)
•	 coberturas (lajes, telhados e forros)
•	 hidrossanitários (água fria, quente, pluvial, esgoto, bancada, louças 

e metais)
•	 gás combustível
•	 elétrica, telecomunicação e SPDA
•	 elevação e transporte
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•	 condicionamento ambiental
•	 proteção contra incêndio
•	 segurança e automação
•	 áreas de recreação e lazer (piscinas e playgrounds)

1.1 Contribuição da obra

As diretrizes práticas para realização da inspeção de recebimento do 
escopo proposto neste trabalho é um tema de muita importância no Bra-
sil, onde há muitos estudos voltados para inspeção de edifícios durante o 
uso (IBAPE, 2012; IBAPE-SP, 2011; 2012; GOMIDE, 2009a; 2009b), po-
rém, com poucas referências relacionadas ao recebimento de edificações 
recém-construídas. Uma das poucas referências brasileiras sobre o assunto 
é a “Norma para procedimentos técnicos de entrega e recebimento de 
obras de construção civil” (IBAPE-SP, 2014), que aborda o tema de ma-
neira ampla, principalmente no que se refere à relação de itens que devem 
ser inspecionados, focando mais no conceito e forma apresentação do re-
sultado da inspeção.

Por isso, a definição clara, objetiva e sistemática da apresentação dos 
requisitos de inspeção são fundamentais para:

a.	 assegurar a padronização e qualidade da inspeção de recebimento;
b.	padronizar a forma de apresentação dos resultados;
c.	 registrar as condições da edificação na data da inspeção, servindo 

como medida cautelar aos envolvidos;
d.	constatar se a edificação possui alguma anomalia aparente, ou risco 

de aparecimento de anomalia futura, para que seja colocada em uso 
sob condições adequadas de habitabilidade e segurança;

e.	constatar a conformidade técnica aparente da edificação para fins 
de consumo, seguro e avaliação;

f.	 servir como feedback para os envolvidos com planejamento, projeto 
e sistema de gestão de qualidade, para que tomem ações corretivas 
e preventivas.
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1.2	 Método de pesquisa

Este trabalho foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica e uso 
de casos de aplicação dos métodos de inspeção em trabalhos realizados 
pelo Autor.

A pesquisa bibliográfica baseou-se em textos técnicos nacionais e 
internacionais sobre inspeção predial, controle da qualidade, comissiona-
mento e entrega de obras, especialmente os relacionados aos métodos e 
requisitos de inspeção. E foi feito um exaustivo estudo das normas técnicas 
(ABNT, ou outras entidades credenciadas pelo CONMETRO) e prin-
cipais leis aplicáveis às edificações do município de São Paulo (por ser 
detentor de Código de Edificações bastante completo), focando naquelas 
que são possíveis de serem identificados na fase final da obra, pelos proje-
tos e relatórios de ensaio.

As aplicações dos métodos de inspeção em casos reais basearam-se em 
trabalhos de inspeção e perícias realizados pelo Autor, durante dez anos de 
vivência na área de auditorias, inspeção e perícias em edificações, nos quais 
foram identificadas diversas conformidades e não conformidades. A vi-
vência desses casos subsidiou a compreensão dos critérios levantados pela 
pesquisa bibliográfica e, em muitos casos, a complementaram, deixando o 
trabalho com substanciais embasamento teórico e aplicação prática. 

1.3	 Estrutura do trabalho

Este trabalho está estruturado em 6 capítulos.
O capítulo 1 apresenta a Introdução, que é composta pelos seguintes 

itens: texto de conceituação e caracterização do tema; objetivos; contri-
buição da pesquisa; método de pesquisa e estrutura do trabalho.

O capítulo 2 apresenta conceitos, termos e definições sobre a temáti-
ca do trabalho, para que sejam melhor compreendidos os diversos tipos de 
exame / verificação de edificações, tais como, auditoria, avaliação, comis-
sionamento, inspeção, perícia e vistoria.
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O capítulo 3 propõe as diretrizes de inspeção, por meio de análise 
documental, inspeção de campo, ensaios expeditos e ensaios laboratoriais. 
Na análise documental serão considerados alvarás, licenças, projetos, ma-
nuais, ART/RRT, relatórios de ensaio e demais documentos aplicáveis. 
A vistoria de campo abordará as ferramentas e equipamentos necessários 
para inspeção. Ensaios expeditos e laboratoriais contemplarão ensaios não 
destrutivos e destrutivos, caso necessário.

O capítulo 4 apresenta quais são os requisitos de conformidade de 
edificações habitacionais. Por meio de revisão de literatura sobre as princi-
pais manifestações patológicas e um levantamento das normas técnicas, le-
gislação municipal, estadual e federal aplicáveis às edificações habitacionais 
do município de São Paulo, tais como, código de obra, código das águas, 
código sanitário, código florestal, leis ambientais, lei de zoneamento etc.

O capítulo 5 se ocupa das considerações finais do trabalho e indica-
ção de recomendações para pesquisas futuras. 
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Conceitos, termos  
e definições

No presente capítulo serão apresentados os 
conceitos, termos e definições das ativida-

des relacionadas à inspeção e recebimento de 
edificações, para que não sejam confundidas 
com outras atividades correlatadas, tais como, 
avaliação, comissionamento, perícia, vistoria 
etc. Também serão esclarecidos os tipos de ins-
peção existentes e quais profissionais são legal-
mente habilitados para sua realização.

2.1	 Auditoria x Avaliação x  
	 Comissionamento x  
	 Inspeção x Perícia x Vistoria

Os termos e definições das atividades de 
auditoria, vistoria, inspeção, perícias etc. não 
são padronizados pelo mercado de inspeções, 
perícias e engenharia diagnóstica, muito pro-
vavelmente devido à carência de normas e re-
ferências técnicas sobre o tema. Dessa forma, 
será apresentado um glossário com base em re-
ferências mais relevantes, na opinião deste Au-
tor, para servirem de base para a compreensão 
deste trabalho.

2
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•	 Auditoria: atividade que envolve a obtenção de evidências (regis-
tros, fatos ou outras informações) que avalia o atendimento a de-
terminados critérios: políticas, procedimentos, normas técnicas ou 
requisitos usados como referência (ABNT NBR ISO 19011, 2012);

•	 Avaliação: atividade que envolve a determinação técnica do valor 
qualitativo ou monetário de um bem, de um direito ou de um 
empreendimento (ABNT NBR 13752, 1996);

•	 Comissionamento: procedimentos para verificação das condi-
ções de funcionamento de todo o sistema (aplicável a sistemas 
prediais: hidráulica, elétrica, mecânica, automação etc.), atenden-
do às exigências de normas e projeto executivo, para a entrega 
e aceitação definitiva de um sistema (grifo nosso, ABNT NBR 
17240, 2010);

•	 Inspeção Predial: diversas atividades (processos) de avaliação das 
condições técnicas da edificação. Fundamenta-se em atividade de 
anamnese e de vistoria sensorial, podendo ter o apoio de testes e 
verificações expeditas, apurando as causas da situação, classificação 
da importância das falhas, anomalias e manifestações patológicas 
mais significativas, assim como indicação das ações necessárias para 
assegurar a conservação da edificação (adaptado de ABNT NBR 
16747, 2020);

•	 Perícia: atividade que envolve apuração das causas que motivaram 
determinado evento, tais como anomalias, falhas etc. (adaptado de 
ABNT NBR 13752, 1996);

•	 Vistoria: atividade de constatação de um fato mediante exame 
circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o cons-
tituem (ABNT NBR 13752, 1996).

Com base nas definições acima, pode-se resumir e comparar essas 
atividades, conforme Quadro 1.
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Sendo assim, as diretrizes de inspeção e recebimento de edificações 
propostas por este trabalho se enquadram na atividade de inspeção, no 
que tange à identificação de anomalias e manifestações patológicas; na 
atividade de auditoria, no que tange à verificação de atendimento aos 
requisitos de normas técnicas, leis e exigências/necessidades dos usuários; 
e, em parte, no comissionamento, no que tange às atividades de teste de 
funcionamento de sistemas e equipamentos.

2.2	 Tipos de inspeção

Com base na definição dos tipos de inspeção trazidas na NBR 9452 
(ABNT, 2016), que trata especificamente de inspeções de estrutura de pon-
tes, e na ABNT NBR 16747 (2020), que trata de procedimentos para ins-
peção predial, pode-se distinguir os tipos de inspeções conforme a seguir:

a)	inspeção de recebimento ou cadastral;
b)	inspeção rotineira;
c)	inspeção predial ou especial;
d)	inspeção especializada;
e)	inspeção extraordinária.

2.2.1 Inspeção de recebimento ou cadastral

É a primeira inspeção realizada na edificação e deve ser efetuada ime-
diatamente após sua conclusão, instalação ou antes de iniciar o uso, ou, 
também, quando houver alterações em sua configuração, como reforma, 
reforço, retrofit ou mudança de algum sistema (adaptado de ABNT NBR 
9452, 2016).

2.2.2 Inspeção rotineira

A inspeção rotineira é uma inspeção de acompanhamento periódico, 
visual, com ou sem a utilização de equipamentos e/ou recursos espe-
ciais para análise ou acesso, realizada em intervalos de tempo pequenos,  
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definidos no Plano de Manutenção e/ou Manual de Uso, Operação e Ma-
nutenção. Na inspeção rotineira deve ser verificada a evolução de anoma-
lias já observadas em inspeções anteriores, bem como novas ocorrências, 
além de reparos e/ou recuperações efetuadas no período (adaptado de 
ABNT NBR 9452, 2016; ABNT NBR 5674, 2012).

2.2.3 Inspeção predial ou especial

A inspeção predial ou especial são diversas atividades (processos) de 
avaliação das condições técnicas da edificação. Fundamentam-se em ati-
vidade de anamnese e de vistoria sensorial, podendo ter o apoio de testes 
e verificações expeditas, apurando as causas da situação, classificação da 
importância das falhas, anomalias e manifestações patológicas mais signi-
ficativas, assim como indicação das ações necessárias para assegurar a con-
servação da edificação (adaptado de ABNT NBR 16747 (2020).

2.2.4 Inspeção especializada

A inspeção especializada é um processo de menor abrangência e 
mais aprofundado de inspeção, que visa a avaliar as condições técnicas de 
um sistema ou subsistema específico. Normalmente, é desencadeada pela 
inspeção predial, de forma a complementar ou aprofundar o diagnóstico 
(adaptado de ABNT NBR 16747, 2020).

2.2.4 Inspeção extraordinária

A inspeção extraordinária é gerada por uma das demandas não pro-
gramadas a seguir:

a)	necessidade de avaliar com mais critério um elemento ou parte da 
edificação, podendo ou não ser gerada por inspeção anterior;

b)	ocorrência de incidentes, tais como incêndio, impacto de veículo, 
explosão etc.;

c)	ocorrência de eventos da natureza, como inundação, vendaval, sis-
mo etc.
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2.3	 Atribuições profissionais

Segundo a ABNT NBR 16747 (2020), a inspeção predial deve ser 
realizada apenas por profissionais habilitados pelos conselhos profissionais 
na área de engenharia e arquitetura (CREA ou CAU), dentro das respec-
tivas atribuições profissionais contempladas nas Leis Federais nº 5.194, de 
21/12/1966, e nº 12.378, de 31/12/2010, e resoluções do CONFEA. 
Sendo que é recomendável que os profissionais possuam especialização ou 
capacitação na área específica e instruções complementares sobre desem-
penho das edificações, patologia das edificações, manutenção predial e/ou 
temas correlatos. Segundo a ABNT NBR 16747 (2020), a inspeção pode 
ser realizada por equipe multidisciplinar, conforme a complexidade e/ou 
especificidade das instalações existentes na construção.

Segundo a NBR 5674 (ABNT, 2012), as atividades de inspeção roti-
neira podem ser realizadas por: empresa capacitada, empresa especializada 
ou equipe de manutenção local, dependendo da complexidade do sistema.

Dessa forma, podemos montar o seguinte Quadro 2 para definição 
do profissional para realização de cada atividade.

Quadro 2 – Matriz de decisão para seleção de profissionais em função das atividades 
de inspeção.

Atividade Profissional 
especializado

Profissional 
habilitado

Profissional 
capacitado

Inspeção de recebimento, cadastral x x
Inspeção rotineira x x x
Inspeção predial x x
Inspeção especializada x
Inspeção extraordinária x

Fonte: Adaptado de ABNT NBR 16747 (2020); ABNT NBR 5674 (2012).

2.4	 Aplicações para inspeção e recebimento de  
	 edificações

As inspeções podem ser úteis para diversas situações, podendo ser 
demandadas pelos incorporadores, construtores, consumidores, agentes  
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financiadores, seguradoras e até mesmo por entidades públicas, tendo os 
seguintes benefícios:

•	 para incorporadores ou investidores:
»» maior segurança para receber uma edificação com segurança, 

bom desempenho e conforme contratado;
»» feedback de problemas de projeto para novos empreendimentos;
»» menor risco de desvalorização do imóvel por depreciação;

•	 para construtores:
»» identificar erros antes da entrega ao cliente, evitando a depre-

ciação de sua imagem, a ocorrência de riscos para os usuários 
e defeitos que possam se tornar de maior intensidade, além de 
minimizar os impactos sobre os custos;

»» feedback de problemas para novos empreendimentos;
•	 para consumidores:

»» maior segurança para receber uma edificação com segurança, 
bom desempenho e conforme contratado;

»» menor risco de perda de desempenho durante a vida útil da 
edificação;

»» menor risco de desvalorização do imóvel por depreciação.
•	 para seguradoras:

»» menor risco de perda de desempenho / acidentes durante a 
vida útil da edificação;

•	 para agentes financiadores:
»» maior segurança para receber uma edificação com valor imo-

biliário esperado;
»» menor risco de desvalorização do imóvel por depreciação.

Devido à grande quantidade de requisitos que são possíveis de serem 
observados para o recebimento de uma edificação, numa contratação real 
o escopo pode variar de acordo com a necessidade de maior ou menor 
aprofundamento das análises (análise de documentos, vistorias, realização 
de ensaios etc.).  Além do aprofundamento da análise, essas podem abranger 
desde um até todos os sistemas da edificação. Na prática, essas definições 
serão dadas pelo contratante, diante uma avaliação de custo/benefício.


